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ATA Nº 010/2026. 

 
 
ATA DA REUNIÃO CONJUNTA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO, DA DIRETORIA EXECUTIVA 
E DO CONSELHO FISCAL DO CANTUPREV. 
 

Aos  dezessete dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, às 17h15min, nas 
dependências da Secretaria Municipal de Agricultura, reuniram-se os membros do Conselho 
Administrativo, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal do Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Nova Cantu – CANTUPREV, em reunião conjunta, 
conforme disposto no Decreto Municipal nº 2.806, de 17 de outubro de 2025, em atendimento 
à convocação da Diretora-Presidente, tendo como pauta a apresentação do balancete mensal 
e da prestação de contas referente ao mês de julho de 2026, os resultados da carteira de 
investimentos do período, os assuntos tratados na reunião do Comitê de Investimentos e 
demais assuntos de pertinentes da Diretoria e dos Conselhos. Dando início aos trabalhos, a 
Diretora-Presidente apresentou a prestação de contas referente ao mês de julho de 2026. Foi 
demonstrado que as receitas provenientes das contribuições previdenciárias totalizaram R$ 
678.231,27 (seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e trinta e um reais e vinte sete centavos), 
enquanto as despesas liquidadas no período somaram R$ 330.008,67 (trezentos e trinta mil 
oito reais e sessenta e sete centavos). Na sequência, foi apresentada a posição financeira do 
Instituto, registrando disponibilidade financeira em caixa e contas bancárias no valor de R$ 
0,00 (zero) e patrimônio aplicado em fundos de investimentos no montante de R$ 
52.508.541,97 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e oito mil, quinhentos e quarenta e um 
reais e noventa e sete centavos), perfazendo um patrimônio financeiro total de R$ 
52.508.541,97 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e oito mil, quinhentos e quarenta e um 
reais e noventa e sete centavos). Os demonstrativos contábeis e financeiros foram submetidos 
apreciação do Conselho Fiscal, que, após análise, manifestou-se favoravelmente à sua 
aprovação, sem ressalvas ou objeções. Prosseguindo, foram apresentados os resultados da 
carteira de investimentos referentes ao mês de julho de 2026. O Instituto obteve rendimento 
positivo de R$ 446.231,27 (quatrocentos e quarenta e seis mil, duzentos e trinta e um reais e 
vinte e sete centavos), correspondente a um retorno de 1,04% no período analisado. Também 
foram apresentados os indicadores de desempenho, registrando meta atuarial acumulada de 
6,68%, meta do mês de 0,56% e retorno efetivo do mês de 8,09%, demonstrando desempenho 
superior à meta estabelecida para o período. Foi informado, ainda, que, no acumulado do 
exercício, o RPPS registra rendimento financeiro total de R$ 3.877.472,81 (três milhões, 
oitocentos e setenta e sete mil, vinte e quatrocentos reais e oitenta e um centavos), 
evidenciando o acompanhamento contínuo da carteira de investimentos, em conformidade 
com a Política de Investimentos do Instituto e a legislação vigente. Na sequência, a Diretora-
Presidente passou a relatar os assuntos deliberados na reunião do Comitê de Investimentos, 
realizada em 12 de agosto de 2026. Informou aos conselheiros acerca da existência de 
recursos disponíveis para aplicação financeira, observando a Política de Investimentos do 
Instituto e as orientações da consultoria especializada. Conta Previdenciária, no valor de R$ 
255.550,97 (duzentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta reais e noventa e sete 
centavos); Conta da Taxa de Administração, no valor de R$ 12.114,25 (doze mil, cento e 
quatorze reais e vinte e cinco centavos); Conta da Compensação Previdenciária, no valor de 
R$ 13.184,44 (treze mil, cento e oitenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos); e Conta 
Aporte, no valor de R$ 68.172,64 (sessenta e oito mil, cento e setenta e dois reais e sessenta 
e quatro centavos). Conforme discutido entre os membros ficou da seguinte forma as 
aplicações: Conta Previdenciária, no valor de R$ 255.550,97 (duzentos e cinquenta e cinco 
mil, quinhentos e cinquenta reais e noventa e sete centavos) Fundo Vértice 2028, CNPJ nº 
50.099.960/0001-29; Conta da Taxa de Administração, no valor de R$ 12.114,25 (doze mil, 
cento e quatorze reais e vinte e cinco centavos) BB Tesouro Selic FIC Renda Fixa LP, inscrito 
no CNPJ nº 04.857.834/0001-79; Conta da Compensação Previdenciária, no valor de R$ 



 
Versão pública sem assinaturas por motivos de Segurança da Informação. Original arquivada na sede do RPPS contendo 

assinaturas. 

13.184,44 (treze mil, cento e oitenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos) Fundo 
Vértice 2028, CNPJ nº 50.099.960/0001-29; e Conta Aporte, no valor de R$ 68.172,64 
(sessenta e oito mil, cento e setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos) Fundo Vértice 
2028, CNPJ nº 50.099.960/0001-29; Em seguida, a Diretora-Presidente apresentou aos 
conselhos a situação dos fundos Vértice mantidos junto ao Banco do Brasil e à Caixa 
Econômica Federal, informando a necessidade de resgate dos recursos em razão do 
encerramento dos respectivos fundos. Quanto aos investimentos mantidos no Banco do Brasil, 
foram apresentados os seguintes fundos: BB TÍTULOS PÚBLICOS VÉRTICE 2026 RESP 
LIMITADA FIF RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO, CNPJ nº 54.602.092/0001-09, e BB 
TÍTULOS PÚBLICOS VÉRTICE ESPECIAL 2026 RESP LIMITADA FIF RENDA FIXA 
PREVIDENCIÁRIO, CNPJ nº 39.255.739/0001-80, que, conjuntamente, perfazem o montante 
de R$ 6.531.456,05 (seis milhões, quinhentos e trinta e um mil, quatrocentos e cinquenta e 
seis reais e cinco centavos). Fundo da Caixa Econômica Federal - CAIXA BRASIL ESPECIAL 
2026 TÍTULOS PÚBLICOS RESP LIMITADA FIF RENDA FIXA - CNPJ:   56.134.800/0001-50 
valor de R$ 8.455.513,86 (oito milhões quatrocentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e treze 
reais e oitenta e seis centavos). Também foi apresentada a necessidade de resgate de três 
fundos de ações que estão a algum tempo só apresentando rentabilidade negativa mantidos 
junto ao Banco do Brasil, quais sejam: BB DIVIDENDOS MIDCAPS RESP LIMITADA FIF CIC 
AÇÕES, CNPJ nº 14.213.331/0001-14; BB SMALL CAPS RESP LIMITADA FIF CIC AÇÕES, 
CNPJ nº 05.100.221/0001-55; e BB CONSUMO RESP LIMITADA FIF CIC AÇÕES, CNPJ nº 
08.973.942/0001-68, perfazendo, na data da reunião, o montante aproximado de R$ 
802.997,25 (oitocentos e dois mil, novecentos e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos). 
Foi esclarecido que os valores apresentados relativos aos fundos de ações correspondem às 
posições verificadas na plataforma de investimentos na data da reunião, podendo sofrer 
variações até a efetivação dos respectivos resgates, em razão da oscilação do mercado 
financeiro e da natureza desses investimentos. A Diretora-Presidente informou, ainda, que os 
fundos de ações acima mencionados foram indicados para resgate pela empresa responsável 
pela assessoria de investimentos, Crédito e Mercado, considerando o desempenho negativo 
apresentado pelos referidos fundos ao longo do período, bem como a necessidade de 
avaliação quanto à manutenção desses investimentos na carteira do RPPS. Dando 
continuidade, foi informado aos membros dos conselhos que foram realizadas reuniões com 
o gerente de investimentos do Banco do Brasil, Sr. Lindonilson, e com o gestor de negócios 
do Banco Sicredi, Sr. Emanoel, ocasião em que foram discutidas alternativas para os 
investimentos. Também foram solicitadas análises dos fundos junto à empresa de assessoria 
de investimentos Crédito e Mercado, com o objetivo de subsidiar a tomada de decisão do 
Comitê de Investimentos e, posteriormente, o encaminhamento das recomendações à 
Diretoria e ao Conselho de Administração. Após as análises e discussões realizadas, a o 
comitê de investimentos deliberaram e fazem indicação como proposta a realocação dos 
recursos oriundos dos resgates dos fundos de ações, no montante aproximado de R$ 
802.997,25, para o Fundo Sicredi Institucional IRF-M 1 Responsabilidade Limitada FIF Renda 
Fixa, CNPJ nº 19.196.599/0001-09, considerando as características do fundo, sua adequação 
à estratégia de investimentos e à política de investimentos do RPPS. Quantos a estes recursos 
os membros deliberam que seja aplicado conforme indicado. Quanto aos recursos 
provenientes dos fundos Vértice 2026 do Banco do Brasil, no montante de R$ 6.531.456,05, 
foi apresentada a proposta de realocação para o Fundo Vértice 2028, CNPJ nº 
50.099.960/0001-29, observadas as respectivas contas e a finalidade dos recursos, que foram 
aprovadas pelos membros do conselho. Em relação aos recursos atualmente aplicados no 
fundo Vértice da Caixa Econômica Federal, no montante de R$ 8.455.513,86 (oito milhões, 
quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e treze reais e oitenta e seis centavos), foi 
apresentada a proposta de resgate e posterior aplicação no Fundo Sicredi Institucional IRF-M 
1 Responsabilidade Limitada FIF Renda Fixa, CNPJ nº 19.196.599/0001-09. Diante das 
análises e discussões realizadas, os membros do Comitê de Investimentos deliberaram e 
recomendaram o resgate dos recursos do fundo Vértice da Caixa Econômica Federal e sua 
posterior aplicação no Fundo Sicredi Institucional IRF-M 1 Responsabilidade Limitada FIF 
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Renda Fixa, CNPJ nº 19.196.599/0001-09, no valor de R$ 8.455.513,86. Diante das 
indicações e deliberações os membros do conselho deliberativo não concordaram com a 
indicação e recomendação do comitê de investimento quanto ao retirar o montante da caixa 
econômica e aplicar no Sicredi pois falou-se que na caixa econômica está dentro do esperado 
os retornos e que é banco com muita credibilidade perante o mercado e retirar todo esse 
montante dos vértices e aplicar em IRF-M 1 não seria boa alternativa para o momento 
econômico que pais se encontra, os fundos IRF-M 1 são uma categoria de fundos de 
investimento de renda fixa focados em títulos públicos federais prefixados de curto prazo. Eles 
utilizam como referência o índice IRF-M 1, calculado pela ANBIMA, diante que aos fundos 
Vértice são atrelados a um ponto específico (vértice) da curva de juros brasileira, investindo 
majoritariamente em títulos públicos federais de renda fixa Inflação (IPCA): A grande maioria 
desses fundos busca replicar o comportamento de títulos do Tesouro IPCA+ (NTN-B) com 
cupons de juros semestrais. Eles visam entregar uma rentabilidade de IPCA + uma taxa fixa 
anualizada para aquele vértice de tempo. Portanto diante disso o conselho delibero que 
permanecer investido no fundo vértice 2028 na Caixa Econômica Federal. Os conselheiros 
registraram que as decisões foram fundamentadas nas orientações técnicas da empresa 
Crédito & Mercado, responsável pelo assessoramento dos investimentos do Instituto, bem 
como na Política de Investimentos do CANTUPREV e na legislação vigente. Em continuidade, 
a Diretora-Presidente apresentou o demonstrativo dos repasses das contribuições 
previdenciárias. Inicialmente, informou que a Câmara Municipal de Nova Cantu efetuou os 
recolhimentos das contribuições dos servidores, da contribuição patronal e dos aportes 
previdenciários dentro do prazo legal. Após a verificação da documentação comprobatória, foi 
atestada a regularidade dos repasses referentes à competência de julho de 2026. Da 
mesma forma, foi informado que o Município de Nova Cantu realizou os recolhimentos das 
contribuições dos servidores, das contribuições patronais e dos aportes previdenciários 
tempestivamente, não sendo constatados atrasos ou pendências. Dessa forma, foi igualmente 
atestada a regularidade dos repasses referentes à competência de julho de 2026. Na 
sequência, foi verificada a situação do servidor Jurandir Otacílio dos Santos, constatando-
se que os recolhimentos das contribuições previdenciárias do servidor, da contribuição 
patronal e dos aportes foram efetuados dentro do prazo legal. Dessa forma, foi atestada a 
regularidade, dos repasses referentes à competência de julho de 2026. Prosseguindo, a 
Diretora-Presidente realizou, por meio da plataforma de gestão dos investimentos utilizada 
pelo Instituto, a apresentação detalhada da rentabilidade da carteira de investimentos, 
demonstrando o desempenho individual de cada fundo integrante da carteira, conforme 
solicitado pelos conselheiros, esclarecendo os questionamentos apresentados e prestando as 
informações necessárias para o acompanhamento e avaliação dos investimentos. Após os 
esclarecimentos, não havendo manifestações adicionais ou outros assuntos a serem 
deliberados, a Diretora-Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a 
reunião. Para constar, foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada 
pelos membros presentes. 
 
 
 
 

 
 


